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Ação Direta de Inconstitucionalida 
de proposta contra os preceitos 	do 
art. 29 do Decreto-lei n9 2.397, 	de 
21.12.87. 

Inépcia da Ação. Inexatidão na 	in 
dicação do texto constitucional 	pre= 
tensamente ofendido. 

Impossibilidade jurídica do pedido. 
Se a- alegada infringencia ã.  norma cons 
titucional se referir ã Constituição" 
de 1988, ad argumentandum tantum,  es 
tar-se-ia —Uiante de mera revogaçao de .  
norma jurídica anterior por norma su 
perveniente de hierarquia superior. — 

Não hã ação para declaração de re-
vogaçãodelei. 

A presunção de constitucionalidade 
das leis, como limite ao "judicial con 
trol". 

A ficção legal de .se considerar os 
lucros automaticamente distribuídos 
aos sOcios esta consagrada em diver-
sos dispositivos da legislação tribu 
tãria. 

No caso dos lucros apurados no en 
cerramento do período-base pelas so= 
ciedades civis de prestação de servi 
ços de profissão regulamentada, a re= 
gra criada pelo Decreto-lei n9 2.397/ 
87 e adotada em vãrios países, repre 
sentando um avanço da legislação tri 
butãria.. 

Sendo os rendimentos dessas socie 
dades civis produto do trabalho 	pes- 
soal dos sOcios, pertencentes e 	in- 
dissociãveis deles, e certo que 	a 
disponibilidade econiimica da renda lhes 
pode ser legalmente atribuida. 

A distribuição eminentemente for-
mal dos resultados, acumulados por 
conveniência contãbil de apuração, e 
mero ato escritural das sociedades ci 
vis e não modifica o fato de que 
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disponibilidade econômica dos mesmos,pe 
los só- cios, pode ser legalmente consid 
rada no momento de sua apuração. 

A regra criada pelo art. 29 do Decre 
to-lei n9 2.397/87 e decorrente da su-
pressão da incidência do imposto de ren 
da da pessoa jurídica sobre os resulta .  
dos apurados no encerramento do perio= 
do-base (DL. 2.397/87, art. 19). 

O art. 43,caout, do CTN,define como 
fato gerador --d-rflup-osto, in tela, alêm 
da disponibilidade econOmiEa, a disponi 
bilidade juridica de renda e provento 
de qualquer natureza incidência do 
art. 146, daput,  III, "a", da CF. 

Os preceitos do art.29 do Decreto-lei 
n9 2.397/87, em absoluto, não criaram uma 
nova hipOtese de incidência do imposto 
focalizado. 

Improcedência da alegação de incons 
titucionalidade do referido Diploma 
gal, 

HISTGRUO  

A CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS pro-

põe, perante o Supremo Tribunal Federal, Ação Direta de Incons 
titucionalidade dos preceitos do art. 29 do Decreto-lei n9 2.397, 

de 21 de dezembro de 1987, sob o argumento de que a citada nor 

ma juridica , ao prescrever que o lucro apurado pela sociedades 

civis de prestação de serviços profissionais ser ã considerado 

automaticamente distribuido aos sdcios, na data do encerramento 

do periodo-base, teria criado "ficção legal", inadmissfvel, is 

to porque: 
a) "... considera 	renda, o que renda não ê, per 

cebido o que percebido não foi e 	distribuicff 
lucro cuja distribuição não ocorreu." 

b) "... a Constituição apenas permite 	incidência 
sobre renda cuja disponibilidade seja 	efetiva 
mente ackluirida,de tal forma que apenas incida o r'J 
ferido tributo 	quando seja distribuído aossOcios õ 
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lucro da sociedade, de resto, como ocorre com 	as 
demais sociedades." 

Ir 

ASPECTOS PROCESSUAIS  

2. 	 Preliminarmente, transcrevo trechos da Nota 	elabora 

da pelo Procurador Especial da Fazenda Nacional, Dr. Marco An-

tEnio Meneghetti, acerca de aspectos processuais cencernentes ã 

presente Ação: 

"Ação, contra lei em tese, para controle de cons 
titucionalidade, tem como pressuposto de processabi ---  
lidade, a exata indicação do texto da Constituição a-
pontado como violado pela lei impugnada. 

Essa condição de ação, antes de ser uma imposição 
meramente formal, se constitui em pressuposto lEgico, 
pois como poderia ser feito o controle de constitu-
cionalidade da lei sem o oferecimento do texto a ser 
cotejado. 

A indicação do texto constitucional deve ser cla 
ra, objetiva. Não pode ser vaga, não pode ser apenas  
um principio, pois o controle direto de constituciona 
lidade das leis pressupõe necessariamente a 	difereFi 
ça de procedimento legislativo entre o texto 	maior 
e as leis comuns, sem o que não seria possível. 	O 
controle g formal, deve ser feita asubsunção. da 	lei 
comum ao texto da Constituição. 

Data venha,  o autor deixou de apontar com 	clare 
za qUT—o texto da Constituição teria sido violado pe .  
la lei que impugna. Insista-se, a ação direta de 	coFi 
trole de constitucionalidade das leis g um meio 	prõ 
cessual posto ã disposição daqueles indicados 	no 
texto da Constituição - legitimação ativa especial -, 
e, como tal, deve atender a certas tgcnicas. Não pode 
confundir uma peça instrumental do processo, que 	da 
inicio ã atividade jurisdicional do Estado, como 	al- 
gum trabalho eminentemente acadimico. Não se _ esta 	a 
dizer que os trabalhos acadimicos não sejam Gteis 
solução das lides judiciais, alias são importantes fon 
tes de fixação do direito por quem deve aplica-lo; 	di- 
que se deve esclarecer g a função tecnica de uma peça 
vestibular, a que 	clã inicio ã atividade 	jurisdicio 
nal, que formaliza a relação jurídico-processual ,cujo 
aperfeiçoamento se clã com a citação do demandado. 
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4. 

As alegações vagas, imprecisas, subjetivas, as 
fundamentações em princípios, sem a vinculação 
direta ao texto da Constituição, no caso de ação 
direta de inconstitucionalidade de lei, inviabili 
zam a atividade de mérito do Poder Judiciãrio.D -ê 
fato, atente-se que, nesse tipo especialissimo de 
ação, o mérito- a res iudicium deducta - não é 
um direito subjetivo, nao e uma relação jurídica, 
não é uma situação fãtica; o mêrito, a ser enfren 
tado pela autoridade judiciaria a prOpria noF 
ma submetida a julgamento em face de norma 	sup 
rior. 

Assim como nas aç3es comuns incumbe ao 	autor 
relatar os fatos que embasam seu alegado direito 
ofendido, a fim de que, deles tomando conhecimen 
to, possa ser expendido um Juízo de valor 	sobre 
a situação deduzida perante o Poder Judiciãrio 	, 
do mesmo modo na ação direta do controle de cons- 
titucionalidade das leis deve o demandante 	indi 
car claramente o texto constitucional 	pretensa- 
mente ofendido. A conseqüência pela omissão 	ou 
pela inexatidão de indicação do texto alegadamen-
te ofendido ê a inêpcia da ação. 

Ad Argumentadum, se admitido fosse dar segui-
mento a açao direta de controle de constituciona-
lidade das leis, ainda que não indicasse claramen 
te qual o texto ofendido,estar-se-ia inaugurando  
a incerteza nas relações jurídicas, estar - se-ia 
conferindo poderes excepcionais ao Judiciãrio, pa 
ra que, de vontade prõpria, sem a necessãria pra  
vocação, estabelecesse ele os limites da lide. S 
ria negação da regra mãxima de direito processu 7  
al, segundo a qual memoiudez ex officio. 

A Ação em exame não indica claramente qual 	o 
texto da Constituição Federal, que teria sido vio 
lado pelas normas impugnadas. Isso inviabiliza O" 
seu regular processamento e, via de conseqüência, 
o seu conhecimento pela autoridade judiciaria - o 
mêrito ê eminentemente de direito - não suficien 
temente deduzido em juízo, vale dizer, a ação —é 
inepta. 

2. A questão de incosntitucionalidade das leis 
apresenta uma peculiaridade bastante interessante, 
embora de _ha muito do domínio público. A lei 	so- 
mente serã inconstitucional, írrita ou nula, 	se 
a sua promulgação de der na vigéncia da Constitui 
ção apontada como violada. Se, ao contrãrio,exis=" 
tente a lei, sobrevem a Constituição, o caso não 
é de inconstitucionalidade; esta-sena verdade , 
diante de simples revogação da lei comum pela no-
va norma constitucional. 
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A ação direta proposta,data venia  , alega que 
as normas que impugna estariam em confrontro com 
o texto da Constituição. Todavia, não diz qual a 
Constituição que teria sido ofendida. 

De fato, a ação direta, em tala, foi 	proposta 
na vigência da Constituição de 5 de outubro 	de 
1988, ate porque e ela que lhe confere a legitima 
ção especial, antes reservada ao Procurador-GeraT 
da RepUblica. 

Se a alegada infringencia ã norma constitucio-
nal se referir ã Constituição de outubro de 1988, 
e e o que tudo indica a crer, sabendo-se que 
Decreto -lei 	impugnado foi 	expedido na 	sob 
a ordem juridica precedente, ad argumentandum,  se 
de fato houvesse contrariedade com o texto da no-
va Constituição, alias o que não e procedente, es 
tar-se-ia diante de mera revogação de norma 	an- 
terior por norma superveniente 	hierarquicamente 
superior. 

Nesse caso, e sabido, o pedido deduzido em Jui 
zo torna-se juridicamente impossível, pois não e= 
xiste ação para declaração de revogação de lei 
em tese. O meio processual adequado seria ação con 
creta, perante o Juizo federal." 

iii 

A PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE DA LEI  

3. 	 Também, como prelUdio, transcrevo algumas 	consi 

deraçEes do Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Dr.Cid He- 

rãclito de 	Queiroz, sobre o tema da Constitucionalidade das leis, 

colhidas do Parecer PGFN/PG/N9 515/88, incluso no Processo 	n9 

10168-005724/88-41, o qual obteve Despacho Normativo do Exmo.Sr. 

Ministro da Fazenda: 

"39... cumpre lembrar ser pacífico, tanto 	na 
doutrina, como na Jurisprudencia, que, 	em favor 
dos atos legislativos, milita sempre a 	presunção 
de constitucionalidade. 

40. Essa foi a doutrina acolhida pela Lei 	n9 
221, de 20 de novembro de 1984, segundo a qual os 
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juizes e tribunais sO podiam deixar de aplicar as 
leis manifestamenÇe inconstitucionais (art.13, § 
10). 

41. Logo depois, em 1902, o insigne JOÃO BAR-
BALHO, nos seus clãssicos Comentârios ã Constitui 
ção Federal Brasileira, acentuava que, no exerci 
cio de tão relevante poder cumpre aos tribunais 
observar a mãxima circunspecção; os comentãrios , 
na ausência de prescriç3es legais, aconselham e 
os Juizes observam certos preceitos de muito bom 
aviso a este respeito. A lei traz sempre a presun 
ção de validade. Somente dando-se razões perempt(T) 
riais, e em vista de texto preciso com o qual 	se 
contradiga a lei, 	que poder-se-lhe-ã negar exe 
cução. Não e licito declarar inconstitucional 	um 
ato legislativo porque se entenda que contém clãú 
sulas opressivas ou se considere que viola 	direi 
tos naturais, sociais ou politicos dos cidadãos 
é preciso que haja um texto consitucional em que 
repouse a argüição. Deve o juiz abster-se da ques 
tão de constitucionalidade, toda a vez que 	semi 
isso julgar a causa, fazendo a justiça que no ca- 
so caiba. E convem que questões desta 	natureza 
somente sejam submetidas ã decisão nos tribunais, 
quando todos os membros deles se acharem 	presen 
tes, para que tenham mais autoridade suas 	reso- 
luç3es e para mais seguramente manter-se a juris 
prudência. 

42. 	Também o Colendo Supremo Tribunal 	Fe- 
deral, jã em 1944, no Julgamento do Recurso Ex-
traordinãrio n9 4.057, em que foi Relator o emi-
nente Ministro OROZIMBO NONATO, decidiu que 'a in 
constitucionalidade de lei-providencia excepcio-
nal - s6 pode ser decretada quando é patente e 
incontestãvel'. 

43. CARLOS MAXIMILIANO, a seu turno, 	acentua 
que 'todas as presunções limitam a favor da 	vali 
dade de um ato, legislativo ou executivo'. ' (op. 
cit). 

44. Se _a inconstitucionalidade não esta 'acima 
de toda duvida razoãvel, interpreta-se e resolve-
se-prossegue o ilustre 	constitucionalista - pela 
manutenção do deliberado por qualquer dos três ra 
mos em que se divide o Poder Publico. Entre duas 
exegeses possiveis, prefere-se a que não infirmar 
o ato de autoridade. Opertet ut res valeat 	quan 
pereat'. (op cit.) 

45. Com sua invulgar inteligência, o Mestre e-
xamina a questão da constitucionalidade das 	leis 
ã luz do pricipio - basilar no regime democrãtico 
- da harmonia entre os Poderes, acentuando 	que 
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'os tribunais s6 declaram a inconstitucionalidade 
de leis quando esta e evidente, não deixa margem 
a seria objeção em contrário. Portanto, se, entre 
duas interpretações mais ou menos defensáveis, en 
tre duas correntes de ideias apoiadas por juris-
consultos de valor, o Congresso adotou uma, o seu 
ato prevalece. A bem da harmonia e do niiituo res 
peito que devem reinar entre os..poderes 	federai 
(ou estaduais), o Judiciário si5 faz uso da sua 
prerrogativa quando o Congresso viola claramente 
ou deixa de aplicar o estatuto básico, e não quan 
do opta apenas por determinada interpretação não 
detodo desarrazoada' (op. cit.). 

46. MAXIMILIANO conclui sustentando, enfático, 
que a constituciohalidade das leis deve ser 	bus 
cada onde e como for possível, ensinando que 'sem 
pre que for possivel sem fazer demasiada violen= 
cia ás palavras , interprete-se a linguagem 	da 
lei com reservas tais que se torne constitucional 
a medida que ela institui, ou disciplina. A tons-
titucionalidade não pode decorrer so dos motivos 
da lei. Se o parlamento agiu por motivos 	reprova 
dos ou incompativeis com o espirito do 	COdigU 
Supremo, porem a lei não e, no texto, contrária ao 
estatuto básico, o tribunal abstem-se de a conde 
nar' Cop cit.). 

47. Noutra obra clássica, MAXIMILIANO, invocan 
do os juristas norte-americanos WILLOUGHBY, BRYCr 
e BLACK, incluiu, entre os preceitos regulares do 
uso das prerrogativas do Judiciário de dar 'a Ul-
tima palavra sobre a constitucionalidade dos atos 
do Congresso ou do Executivo' o de que 'proclama-
se a inconstitucionalidade apenas quando é 	abso 
lutamente necessário faze-lo, para decidir 
questão sub judice - ' bem assim o de que 'presumem 
se consitucir?—todos os atos do Congresso 
do Executivo'. SO se proclama, em sentença, a 'in 
constitucionalidade, quando esta e evidente, fora 
de toda ddvida razoável' (in "Comentários á Cons-
tituição Brasileira", 39 edição, Liv. do Globo 	, 
P. Alegre, 1929, págs. 120, 122 e 123). 

48. Na mesma linha THEMISTOCLES CAVALCANTI for 
mulou os seus 'principios' gerais para a 	aprecia 
ção de inconstitucionalidade, incluindo, 	entr 
eles, o de que 	'um ato legislativo ou 	executivo 
deve se presumir válido porque emanado de outro 
poder' (in 'Do Controle da Constituciónalidade' , 
Forense, Rio , 1966, págs. 45/46). 

49. A seu turno, o culto Ministro ALIOMAR 	BA 
LEEIRO incluía-se entre aqueles que 'acham 	qui 
as leis, aliás na velha regra, so quando absoluta 
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mente inconstitucionais, devem ser declaradas co 
mo tais' (Voto no Julgamento, pelo STF, do RE nV 
62.731-GB, in RTJ n9 45). 

50. Essa tambám á a opinião de CARLOS MEDEI 
ROS SILVA, quando pontificou no cargo de ConsuT 
tor-Geral da Republica, invocando Pedro Lessa 
Castro Nunes, Carlos Maximiliano e Orozimbo (Pa-
recer in ' Revista de Direito Administrativo' n9 
36). 

51. Nos Estados Unidos da 	América, em 	que 
se formulou a priipria doutrina do Judicial con-
trol da constitucionalidade das leis, oJuiz 
FRANKFURTER, citado por BERNARD SCHWARTZ, da a ta 
nica da moderação com que a Suprema Corte 
norte-, americana , 	abandonando 	Seu papel 'de.  
controlador do Congresso, deve exercer os 	seus 
poderes (no julgamento do caso 'United States 	x 
Lovett'): 'especialmente quando a legislação do 
Congresso estã sendo analisada, deve procurar se 
guir um caminho bem racional a fim de se evitar 
choque entre o Congresso e a Corte Suprema', ad-
vertindo que 'uma declaração de inconstituciona-
lidade por esta Corte pode acarretar conseqdán-
cias tão graves e profundas que devem ser evita-
das , a não ser que não haja remédio! (in' Direi 
to Constitucional Americano', Trad. de Carlos  
Nayfeld, Forense, Rio, 1966, pãgs. 262 e 264). 

52. 'Toda presunção - doutrina, ex catedra . 
LOCIO BITTENCOURT, em obra magistral, 	invocando 
os constitucionais norte-americanos - é 	pela 
constitucionalidade da lei e qualquer divida 	ra 
zoãvel deve-se resolver em seu favor e não con 7  
tra ela - every reasonabledoubt must be resolved 
in favour of the statute not against it. E 	os 
tribunais não julgarão inválido o ato, a 	menos 
que a violação das normas constitucionais 	seja, 
em seu julgamento, clara, completa e inequrvoca- 
clear, complete and unmistakeble. Essa precaução 
jã fora reclamada pelo prOprio Marshall, no jul 
gamento do caso Fletcher V. Peck, onde o grande 
juiz mostrou que a questão de se verificar 	se 
uma questão muito delicada - is at ali times 	11 
question of much delicacy - que deve raramente , 
quiçã nunca, ser decidida pela afirmativa 	num 
caso duvidoso. Os tribunais,quando compelidos 	a 
se manifestar sobre a matéria, não podem fundar 
se em vagas conjecturas para declarar que o Le 7  
gislativo excedeu os seus poderes e que o ato ex 
pedido deve ser considerado invãlido. O 	confli 
to entre a lei ordinãria e a Constituição 	deve" 
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ser de tal ordem que o juiz sinta a convicção cia 
ra e forte da incompatibilidade entre uma e outra 
a clear and strong convIctIon Of thotr incompatl -
bility with each other (in 'O Controle jurisdi- 
cional da Constitucionaliaade das Leis', 2a. 	edi 
ção, Forense, Rio , 1968, pãgs. 92/93). 

53. O insigne jurista, ainda invocando 	os 
Juizes norte-americanos, fixa, com precisão, 	o 
principio da presunção de constitucionalidade das 
leis, que orienta o exegeta na busca da interpre-
tação que ajuste a lei ã Constituição. E 	conclui 
LOCIO BITTENCOURT que 'também o Justice Washington 
no caso Ogdem V. Sauders, seguindo a mesma orien 
tação, sustentou que se hã de presumir sempre 
validade e a eficacia da lei até que violação da 
Carta Constitucional seja provada além de 	toda 
a duvida razoável - is proved beyon any ali 
reasonble doubt. Em conseqüência dessa presunção, 
tem-se entendido, por outro lado, que os tribu 
h6is,antes de fulminar a lei com a declaração 	dê 
inconstitucionalidade, devem procurar interpreta-
la de tal modo que se torne possivel harmoniza-la 
com a Constituição. E somente no caso de se tor-
nar isso de todo impraticãvel í que se poder ã re-
conhecer a ineficãcia do diploma impugnado'. 
(op. cit. pg . 93). 

55. Discorrendo sobre a chamada dupla 	inter- 
pretação LOCIO BITTENCOURT, na obra-prima citada, 
preleciona, 	com precisão: 'uma vez que o 	confli 
to entre a lei e a Constituição não deve ser pri 
sumido - adianta Cooley - segue-se, necessariameTI 
te, que as Cortes devem, se possível, dar ã _lei 
interpretação tal que lhe permita manter-se vli-
da e eficaz - the court, if possible, must 	give 
tbe statute such a construction as will enable it 
to have effect. Isto, aliãs, nada mais é do 	que 
afirmar que os tribunais devem interpretar a 	lei 
de acordo com a intenção da legislatura, que 	s6 
poderia ser a de elaborar um diploma capaz de pro 
duzir efeito juridico e não um que se tornasse 
inoperante e nulo (op. cit. pãg. 93). 

56. Destarte - prossegue o festejado jurista 
'se uma lei pode ser interpretada em dois 	senti- 
dos, um que a torna incompativel com a Lei 	Supre 
ma, outro que permite a sua eficãcia, a última in 
terpretação é a que deve prevalecer. Assim o tem 
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decidido reiteradamente a Corte Suprema 	america 
na, sustentando que, na hipOtese aventada, é de= 
ver precipuo do juiz - it is our plain duty - ado 
tar a exgese que salve a lei da inconstitucionalT 
dade'. 

57. 'Essa e, aliãs - conclui LOCO BITTENCOURT-, 
a orientação unanimemente adotada pelos 	países 
que admitem o controle jurisdicional, 	merecendo 
ser citada a decisão do Tribunal Supremo de Cuba, 
de 6 de outubro de 1938, onde o assunto logrou 
amplo tratamento doutrinírio, concluindo-se-portornar 
expressa, de forma incisiva e categõrica, a re- 
gra acima enunciada: cuando una ley admite 	dos 
fnterpretaciones, una acorde com la Consti tucion 
y otra incompatible com 0114 hã de optarse por 1à 
prfmera. Tambem a jurisprudencia argentina e pa-
cifica a respieto, desde o leading case Belloq y 
Duraniina v. Ferrocarril del Sud de V. A. Da mes-
ma forma, entre nos, a questão não comporta dúvi 
das'. 

58. Como se sabe, ao Congresso compete fazer 
as leis. Nesse 	mister, os parlamentares, por mi 
ciativa prOpria ou do Executivo, examinar, 	na 
duas Casas, os projetos de lei, nas mais diversas 
comissEes, ã luz do interesse pUblico, da 	linhas 
doutrinírias, das correntes políticas, das conjun 
turas sOcio-política e sOcio-econOmico e, 	princi 
palmente, ã" luz dos preceitos da Constituiçao 	T 
em que se assenta o prOprio Parlamento. 

59. Em tais condições, não se pode ad¡nitir 
prima fade, que o legislador não tenha exercido 
corretamente as suas nobres funções, aprovado lei 
com o vicio maior. Tal conclusão não deve ser ad-
mitida. Ao contrírio, a presunção é a de que 	o 
legislador bem cumpriu os seus deveres, que apro-
vou lei fiel aos mandamentos constitucionais.Essa 
a essgncia da missão do legislador, que não 	se 
confunde com a técnica legislativa ou com a arte 
de redigir as leis, em que falhas ocorrem. Por is 
so mesmo, o interprete deve buscar o elemento te= 
leolOgico da lei e verificar como, onde e por que 
ela se coaduna com os preceitos da Carta Magna. 

60. Portanto, indubitãvel que não se deve pre 
sumir a inconstitucionalide de disposições 
gais.Ao contrario, milita em favor da lei a presuri 
ção de constitucionalidade, particularmente coma 
limitação ao exercício do Judicial control, de mo 
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do a se evitar a invasão da esfera de competên-
cia do Poder Legislativo pelo Judiciãrio. 

61. E a constitucionalidade do Decreto-lei 
em causa deriva não de esforço interpretativo, 
mas de exegese escorreita, fundada não s6 	na 
presunção de legitimidade da lei, mas 	tambem 
segundo os melhores principios da 	Hermenêuti 
ca." 

I V 

MCRITO  

4. O Decreto-lei n9 2.397, de 21.12.87, alterou 	o 

regime juridico-tributãrio das sociedades civis de prestação de 

serviçcs profissionais relativos ao exercicio de profissão 	le 

galmente regulamentada. 

5. A alteração, a ser introduzida a partir do 	e- 

xercicio de 1989., visou essencialmente a: 

11 suprimir a incidência do imposto de 	renda 
das pessoas jur.:is:ficas sobre o lucro 	apura 
do, no encerramento de cada periodo-base 7 
por aqueles sociedades; 

21 considerar, para efeito de tributação,auto 
maticamente distribuTdo aos sOcios o 1U 
cro apurado no encerramento do periodo-ba= 
se, de acordo com a participação de cada 
um nos resultados. 

6. Ate o advento do Decreto-lei n9 2.397/87, 	as 

sociedades civis de prestação de serviços de profissões legal 

mente regulamentadas estavam sujeitas ao regime geral de tribu 

tação aplicãvel ãs pessoas jurfdicas de direito privado, o que 

importava: 

Cr>) 
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1) a tributação ã ali- quota de 35% dos lucros a 
purados no encerramento de cada perfodo-ba= 
se ; 

2) a eventual tributação adicional ã ali-quota 
de 10% sobre o lucro excedente a 40.000 O- 
brigações do Tesouro Nacional (D.L. 	n9 
1.704/79, Lei n9 7.450, art. 25, e D.L. 	n9 
2.325/87, arts. 19 e 39). 

7. Alem disso, relativamente ãs pessoas 	ffsicas 

dos sOcios das sociedades civis de prestação de serviços 	de 

profissões legalmente regulamentadas, os lucros 	distribuidos 

por elas eram inclui- dos na Cedula "F" da Declaração de Rendi - 

mentos do sacio e, sem qualquer dedução, levados ã tabela pro- 

gressiva para efeito de cãlculo do imposto de renda da pessoa 
fisica. 

8. Com efeito, e de se observar, antes de 	tudo, 
que a alteração introduzida na tributação das sociedades em fo 
co, longe de onera-las, importar ã uma redução de imposto para 

a sociedade eni0 incidencia do imposto de renda da pessoa jurf 
dica e ganhos lfquidos maiores para as pessoas ffsicas dos s6 - 

cios, pois, com a supressão do imposto de renda da pessoa jurf 

dica, maiores serão os lucros distribufveis). 

9. Não obstante, insurge-se a CONFEDERAÇÃO NACIO- 

NAL DAS PROFISSOES LIBERAIS, promovendo AÇÃO DE INCONSTITUCIO-

NALIDADE do art. 29 do Decreto-lei n9 2.397/87, que determinou, 

in verbis: 

"Art. 29 - O lucro apurado (art. 19) 	serã 
considerado automaticamente distribui- do aos si5 
cios, na data de encerramento do período-base, 
de acordo com a participação de cada um nos re 
sultados da sociedade." 

10. Ab initio, releva notar que a impetrante, 	ao 

atacar especificamente o dispositivo legal supracitado, pinçan 

do-o do contexto das alterações sobre a tributação das socieda 
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des civis em foco, busca obter, para o exercício de 1989, pri-

vilégio fiscal para os seus associados, o que e inadimissivel, 

por contrariar o ordenamento constitucional, qual seja: a su-

pressão total do imposto de renda sobre o lucros apurados por 

aquelas sociedades, jã que, suprimida a incidência do 	imposto 

de renda da pessoa jurídica (art. 19 caput  do Decreto-lei 	n9 

2.397/87), e no pressuposto de sucesso da ação de inconstitu - 

cionalidade do art. 29 do referido diploma legal, a lacuna le-

gal não poderia ser suprida, para vigorar no exercício de 1989, 

resultando, tambem, na não incidência do imposto de renda da 

pessoa física sobre os lucros distribuídos aos sOcios. 

11. As sociedades civis de prestação de 	serviços 

de profissões legalmente regulamentadas, como médicos, dentis-

tas, advogados, economistas, administradores, contadores,enge-

nheiros, analistas de sistemas, programadores, publicitãrios , 

ou assemelhados, são frutos da reunião de pessoas físicas com 

habilidades e conhecimentos convergentes que, canalizando seus 

esforços de forma associativa, podem, com isso, maximizar seus 

resultados, ou seja, seus ganhos. 

12. Via de regra, os membros dessas sociedades po- 

dem perfeitamente atuar de forma isolada e obter ganhos 	até 

maiores que os auferidos como s6cios dessas entidades civis. 

13. Entretanto, atuando isoladamente como pessoas 

físicas, os ganhos proporcionados pela prestação de seus servi 

ços sio considerados como rendimentos para efeitos tributãrios, 

não sendo permitidas deduções prOprias das pessoas jurídicas , 

tais como alagueis comerciais, consumo de ãgua, energia, 	com- 

bustíveis, telefones, taxas, empregados, materiais de escrita- 

rio, manutenção de mãquinas etc., o que importa, para os 	pro- 

fissionais que atuam isoladamente, ganhos líquidos 	inferiores 

aos oferecidos ã tributação, por não serem permitidas tais de-

duções de acordo com o ordenamento legal vigente a partir de 

19 de janeiro de 1989 Rei n9 7.713,de 22 de dezembro de 1988). 



• 	 4 



AND. 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 00001.007033/88-68 	 14. 

14. Uma nota comum ãs sociedades civis de presta- 

ção de serviços de profissões legalmente regulamentadas e 	o 

fato de as mesmas não requererem, para implantação e implemen-

to dos serviços a serem prestados, grande investimento de capi 

tal ou reinvestimento de lucros. A mataria-prima necessãria ã 

prestação dos serviços profissionais e o conhecimento cientifi 

co, técnico, artístico etc., ea competência profissional, sen-

do irrelevante o capital investido na sociedade em apoio a es-

se fim. 

15. Nesse sentido, a prestação de serviços 	pesso- 

ais pelos profissionais componentes da sociedade não pressupõe 

a existência de uma unidade econômica e jurídica sob estrutura 

empresarial, na qual seriam agrupados e coordenados os fatores 

materiais e humanos que viessem a requerer significativo inves 

timento de capital, como acontece com uma empresa comercial de 

venda de serviços. 

16. As considerações anteriores são para concluir 

que a "ficção legal" de se considerar os lucros apurados pelas 

sociedades civis de prestação de serviços profissionais, 	como 

automaticamente distribuidos aos sOcios de acordo com a parti-

cipação de cada um nos resultados da sociedade, em nada as afe 

ta em seu objetivo de prestar serviços. 

17. Outro ponto a ser destacado e o fato de que os 

rendimentos auferidos pelos siScios dessas sociedades resultam, 

em sua maior parte, do seu trabalho enquanto profissionais 	e 

não dos lucros a serem recebidos de acordo com suas participa-

ções nos resultados; tanto e assim que é comum sOcios minoritã 

rios perceberem rendimentos, em um periodo-base,superiores aos 

recebidos por só- cios majoriCrios. 

18. Desse modo, sendo os lucros das sociedades ci- . 

vis de prestação de serviços profissionais produto do trabalho 

dos sOcios, enquanto profissionais, e não da mais-valia do ca- 

pital, não seria razoável que a sociedade, criatura dos profis 
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sionais (estes, sim, titulares de seus resultados), desservis-

se-os, retendo, injustificadamente, seus legítimos lucros, pa-

ra distribuição futura. 

19. A alteração no regime jurfdico-tributãrio das 

sociedades civis de prestação de serviços de profissões regula 

mentadas, introduzida pelo Decreto-lei n9 2.397/87, veio a 	o- 

correr em homenagem ã prãtica, jã que é insofismãvel que os re 

sultados obtidos por aquelas sociedades devem, ato contínuo ã 

apuração, ser distribuído a seus titulares, posto que não 	hã 

motivação econômica para os mesmos serem retidos, para distri-

buição futura, pelas sociedades. 

20. E importante notar que a "ficção legal" de 	se 
considerar os lucros automaticamente distribuidas aos só- cios na 

data do encerramento do período-base, prevista no art. 29 	da 

referida norma legal, e consequencia necessãria da 	supressão 

da incidencia do imposto de renda da pessoa jurídica sobre a-

queles lucros. 

21. Assim, para efeitos tributãrios, 	considera-se 

que o lucro apurado na data do encerramento do período-base 

disponibilidade econômica dos s8cios, produto de seu 	trabalho 

profissional, acumulado por conveniencia contãbil de apuração. 

22. Ademais, a regra tributãria questionada 	não 

constitui inovação na legislação do imposto de renda, pois vã-

rios dispositivos legais tem consagrado a tributação dos lucros 

tidos como automaticamente distribuídos, como, por exemplo: 

a) Lucro Presumido (Lei n9 6.468/77, art. 	89, 
e Decreto-lei n9 1.647/78, art. 19); 

b) Lucro Arbitrado (Decreto-lei n9 1.648 / 78, 
art. 99; 

c) Microempresas (Decreto-lei n9 2.237/86,art. 
10, e Decreto-lei n9 2.397/87, art. 59); 

d) Presunção de Distribuição Disfarçada de lu- 
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cros (Decreto-lei n9 1.598/77, art. 60). 

23. A Exposição de Motivos n9 1034 (cOpia em ane- 

xo), que acompanhou o projeto de decreto-lei transformado 	no 

Decreto-lei n9 2.397/87, assim fundamentou as alterações intro 

duzidas no regime de tributação das sociedades civis prestado-

ras de serviços profissionais: 

• • • 

"3. Tendo em vista esses oropasitos, os ar-
tigos 19 a 49 da minuta introduzem na legisla- 
ção do imposto de renda regime de 	tributação 
especifico para as sociedades civis 	prestado- 
ras de serviços profissionais (sociedades pro-
fissionais), procurando aperfeiçoar nossa le-
gislação tributaria com a experiincia consagra 
da em outros paises, tais como a Austrãlia,BeT 
gica, Canadã, Dinamarca, França, Paises Baixo?., 
Reino Unido, Suiça e Estados Unidos. 

3.1 - Segundo o projeto, as sociedades 	ci- 
vis de prestação de serviços profissionais re-
lativos ao exercido de profissão legalmente 
regulamentada passam a ser submetidas a regime 
de tributação diferenciado em relação ãs de-
mais sociedades. 

3.2 - Considerando que, em sua essé- ncia, os 
rendimentos dessas sociedades civis são de na-
tureza eminentemente pessoal, pertencentes e 
indissociãveis dos sOcios, o lucro apurado se-
rã integralmente submetido ã tributação nas 
pessoas fisicas dos sã- cios, de acordo com apar 
ticipação societãria de cada um, independente-
mente de ocorrer distribuição efetiva ou não . 
Não haverá tributação na pessoa juridica." 

24. Vale mencionar que o tributarista Henry Tilbe- 

ry, sacio subscritor da ação sob exame, em trabalho publicado 

no REPERTORrO IOB DE JURISPRUDÊNCIA - 2a. QUINZENA DE MARÇO DE 

1988 - N9 6/88 - PAGINAS 81/88, sobre "A TRIBUTAÇÃO DAS SOCIE-

DADES CIVIS DE PROFISSOES LIBERAIS PELO IMPOSTO DE RENDA", as-

sim se pronunciou em vãrios trechos do aludido trabalho (cã - pia 

anexai: 
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"Todavia, na materia que e objeto deste es-
tudo, restrita às sociedades civis de profis-
sões liberais, a situação e totalmente diferen 
te. Entre as vãrias técnicas de integração ha 
umaoutra que, muito antes do Metodo da Imputa 
ção, foi aplicada em vãrios paises para as so-
ciedades de pessoas (PARTNERSHIP METHOD), que 
não toma conhecimento da estrutura societãria e 
que importa em dispensa total da tributação da 
pessoa juridica, atribuindo a obrigação tribu-
taria diretamente aos sOcios. 

Por exemplo, na Grã-Bretanha, pais em 	que 
esse metodo estã sendo praticado de longa data, 
os PARTNERSHIPS não possuem personalidade juri 
dica. 

O imposto de renda sobre os lucros de ativi 
dades profissionais exercidas em tais socieda-
des, se determina de acordo com a parte devida 
a cada um dos s6cios (parcela dos lucros 	so- 
ciais, salãrios, juros sobre capital e 	outros 
itens, na divisão da qual os sõ- Cios tem direi-
to, conforme o contrato social) deduzidos da 
parcela de cada um os abatimentos legais admis 
siveis, de acordo com as condições individuais  
dos sã- cios. 

Entre os doutrinadores de renome mundial pre 
pondera a opinião de terem os argumentos para 
integração entre sociedade e sã- cios muito mais 
força, no caso das sociedades de pessoas, do 
que no caso das pessoas juridicas - sociedades 
de capital, que possuem uma capacidade contri-
butiva prOpria, autOnoma em relação ãgueles,su 
perior ao soNlat6rio do potencial econômico do -s-
sacios. 

O quadro da estrutura atual da indústria, e 
do comércio nem poderia ser imaginado sem a 
forma juridica das companhias, que possibilita 
a combinação de capital e trabalho em benefi - 
cio miituo para fins produtivos, constituindo - 
se, assim, em instituição econOmica-chave da 
sociedade moderna. 

Por outro lado, nas sociedades profissio - 
nais a conjugação dos fatores produtivos indi-
viduais não gera um elemento independente pro-
dutor de riqueza,distinto dos sOcios. 

Nas palavras do ilustre mestre Gilberto U-
lhaa Canto, a diferença bãsica que existe en-
tre uma sociedade comercial, industrial ou fi- 
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nanceira e uma empresa prestadora de serviços 
profissionais, consiste no fato de que nela a 
produtividade depende, permanentemente, do ta-
lento, da aptidão e do esforço dos seus só- cios. 

Se o ordenamento jurídico atribuir ã entida 
de da sociedade uma personalidade jurídica (ar 
tigo 20 do COdigo Civil Brasileiro) e se o di= 
reito tributário no caso geral das empresas co 
merciais e produtoras de qualguer espécie 	a 
tratar como contribuintes autonomos, em separa 
do dos s6cios que a compõem, isso não exclui 
possibilidade de, no caso especifico das socie 
dades de profissionais liberais, tributar 	os 
resultadosde suas atividades nas pessoas natu 
rais dos solos, como verdadeiros produtores 
beneficiãrios desses resultados. 

Portanto, recomendei nos meus estudos ante-
riores para as sociedades civis de profiss8es 
liberais, a INTEGRAÇÃO como o tratamento mais 
adequado, conforme exemplo de vãrios outros pa 
ises, considerando que, nessas sociedades, 50-  
mente a produtividade das pessoas naturais dos 
siScios e o elementos decisivo. 

• • • 

6. Distribuição do Lucro Apurado aos Só- cios 
(artigo 29 do D.L. 2.397/871 

O artigo 29, no seu "caput", considera o lu 
cro apurado automaticamente distribuído aos s -o-
cios, na data de encerramento do período-base: 
norma que caracteriza uma FICÇÃO jurídica, tan 
to pelos termos desta redação, como pelo seu 
conteGdo. 

A distribuição entre os sOcios corresponde-
rã ã participação de cada um nos resultados na 
sociedade. Portanto, seja tanto a percentagem 
no capital social ou qualquer outro 	- critãrio 
de participação nos lucros, que prevalece 	em 
cada caso especifico para fins societãrios, e 
plenamente valido para efeitos tributãrios." 

25. 	 Ressalta-se que a Lei n9 5.172, de 25 de outu- 

bro de 19661 trata de mataria reservada ãs leis complementares, 

por isto e considerada lei complementar. Não possui este nome 

porque, na época em que foi votada pelo Congresso Nacional, a 

Constituição Federal, de então, rdo fazia a distinção hoje ado 
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tada entre lei ordinaria e lei complementar. 

26. 	 A Constituição Federal em seu art. 146 determi 

na que cabe 	lei complementar: 

"I - dispor sobre conflitos de competência, 
em matéria tributaria, entre a União, os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municipios; 

II - regular as limitações 	constitucionais 
ao poder de tributar; 

III - estabelecer normas gerais em 	mataria 
de legislação tributaria, especialmente sobre: 

a) definição de tributos e de suas espécies, 
bem como, em relação aos impostos discrimina - 
dos nesta Constituição, a dos respectivos fa-
tos geradores, bases de calculo e contribuin - 
tes; 

bl obrigação, lançamento, credito, prescri-
ção e decadência tributarios; 

cl adequado tratamento tributãrio ao ato co 
operativo praticado pelas sociedades cooperati 
vas." Cgrifeil 

27. 	 Por sua vez, o art. 43, caput, do C6digo Tribu 

tario Nacional, define o fato gerador do imposto "in tela" co-

mo sendo a aquisição da disponibilidade não s6 econômica, mas 

tambêm da disponibilidade juridica de renda e proventos de qual 

quer natureza. 

28. 	 Os conhecidos tributaristas IGOR TENORIO e JOSE 

MOTTA MAIA, em obra denominada "Dicionãrio de Direito Tributa-

rio", São Paulo, Bushatsky, 1975, pg. 195, assim lecionam so-

bre o fato gerador do imposto de renda e proventos: 

"O fato gerador do imposto de renda 	pode 
ser situado naquele conceito de disponibilida-
de econ6mica de uma renda, conquanto seja con-
siderada, umas vezes, a disponibilidade econô-
mica, outras vezes, a disponibilidade jurídica  
da renda. Disponibilidade juridica: o vendedor 
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de mercadoria ou imóvel 	a. prestação, tem 	o 
direito de credito no tocante as prestações do 
preço ainda não vencidas. Mas não tem a dispo-
nibilidade econômica da renda, porque esta so-
mente se verificara com o pagamento das presta 
ções. Outro exemplo: o dividendo creditado i 
ainda não pago ao acionista ou quotista de so-
ciedade. 

Porque a disponibilidade económica 	soménte 
se verifica quando a pessoa titular de um di-
reito de credito recebe a prestação que satis-
faz o direito respectivo. (Alfredo Augusto Bec 
ker, in TEORIA GERAL DO DIREITO TRIBUTÃRIO; 
111). 

Mas, como assinalado por Rubens Gomes de Sou 
za, ao citaras tratadistas franceses que me-
lhor estudaram o assunto da renda tributavel,o 
conceito de renda para efeito do imposto se ba 
seia entre patrimônio e renda. 

2. Distinção entre património e renda -- A dis 
tinção resulta da definição de um e de outra T 
Património (ou capital) e o montante da rique-
za possuida por um individuo em um determinado 
momento. Renda e o aumento ou acrescimo do pa-
trimônio, verificado entre os dois momentos 
quaisquer de tempo Cna pratica esses dois mo-
mentos são o inTcio e o fim do exerci-cio finan-
ceirol. 

Da T conclui o eminente tratadista que o cri 
terio adotado pela legislação brasileira pari 
conceituar renda tributavel, aquele constante 
da definição do Art. 11 da antiga lei do impos 
to de renda, resulta dos tris elementos: pro-
vir de uma fonte patrimonial; ser periOdica e, 
por fim, provir de uma exploração do patrimô - 
nio pelo titular da renda, ou seja do exerci-
do de uma atividade que tenha Por objeto fa-
zer justificar o patrimônio (Rubens Gomes de 
Souza in COMPENDIO DE LEGISLAÇÃO TRIBUTÃRIA, E 
dições Financeiras, § 95). 

A lei faz a enumeração do fato gerador 	do 
imposto de renda, ao 'discriminar que a aquisi- 
ção da disponibilidade economica ou 	juridica  
se verifica em duas hipóteses principais: 	de 
renda, seja do capital ou do trabalho ou 	da 
combinação de ambos; de proventos de qualquer 
natureza, assim entendido qualquer acrescimode 
património não compreendido na primeira hipó-
tese." (grife 

29. 	 Portanto, o art. 29 do Decreto-lei n9 2.397/87, 

de qualquer forma,não criou uma nova hipótese de incidencia do 	im- 
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posto de renda e proventos de qualquer natureza, como entende 

a Autora, não procedendo a alegação de inconstitucionalidade 

do preceito legal focalizado. 

V 

CONCLUSA0  

30. 	 Diante do exposto, resta concluir pela improce 

dencia da Ação de Inconstitucionalidade dos preceitos do art. 

29 do Decreto-lei n9 2.397/87. 

É o parecer. 

A consideração superior. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em de 

fevereiro de 1989. 

(-) uJ Li(jii-licn 
OSWAL 	OTHON DPONTES SARAIVA FILHO 

c-- 7-  I 	, 

Poc uradf-  da Defesa Judicial 

De acordo. 

A consideração do Exmo. Sr. Procurador-Geral. 
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 

de fevereiro de 1989. 

De acordo. 
Submeta-se à elevada consideração do Exmo. Sr. 

Ministro da Fazenda. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em ) 
de fevereiro de 1989. 

if‘l' 	// ‘,/ 
HELIO GIE GRAICINDO 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional 
em exe 

DAA e(_;),!40 . 
LINOR DE PINA DIAS 

Coordenadora da Defesa da 
Fazenda Nacional 





E.M. N2 	1034 	 Em 24.12.87 

é- • 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Exce-

lênc'ia o anexo projeto de decrcto-lei, que promove alterações na legislação do 

"imposto de renda das pessoas jurídicas. . 

2. As medidas sugeridas têm por finalidade corrigir distorções de- 

tectadas na aplicação da legislação vigente, ao mesmo tempo em que procuram 

v. compatibilizar o regime de tributação das pessoas jurídicas cm o esforço go-

vernamental que vem sendo desenvolvido dentro do objetivo de viabilizar a exe-

cução do Plano de EstabilizaçãO Econômica do Governo Federal. 

3. Tendo em vista'esses propósitos, os artigos 12 a 42 da minuta 

introduzem na legislação do imposto de renda regime de tributação especifico 

para as sociedades civis prestadoras de serviços profissionais (sociedades 

profissionais), procurando aperfeiçoar nossa legislação tributária com a expe-

riência consagrada em outros p a íses, tais como a Austrália, Bélgica, Canadá, 

Dinamarca, França, Países Baixos, Reino Unido; Suiça e Estados Unidos. 
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3.1. 	 Segundo o projeto, as sociedades civis de prestação de serviços 

profissionais relativos ao exercício de profissão legalmente regulamentada, 

passam a ser submetidas a regime de tributação diferenciado em relação,às de-

mais sociedades. 

é" 

	

3.2. 	 Considerando que, em sua essência, os rendimentos dessas socie- 

dades civis são de natureza eminentemente pessoal, pertencentes e indissociá-

veis dos sócios, o . lucro apurado será integralmente submetido à tributação nas 

pessoas físicas dos sócios, de acordo com a participação societária de cada 

um, independentemente de ocorrer distribuição efetiva ou não. Não haverá tri- 

butação na pessoa jurídica. 

!1 • 
	 O artigo 52 propõe que, a partir - do exercício financeiro de 

1989, o hum apurado pela microempresa", isento /do imposto de renda das pes-

soas jurídicas nos termos da Lei n2 7.256, de 27 de novembro de 1984, seja 

considerado automaticamente distribuído ao titular ou aos sócios, de acordo 

com a participação societária de cada um, para que o titular ou sócio da mi-

croemOresa pague o imposto sobre o que efetivamente ganhou e não sobre valor 

estimado, como hoje ocorre. A tributação estimada, pode conduzir a pagamento 

de imposto ainda que não haja lucro. 

5. 	 Ainda coerente com os mesmos objetivos, o artigo 62 pretende 

submeter à tributação, na pessoa jurídica domiciliada no País, os resultados 

líquidos obtidos em operações de cobertura nos mercados de futuros, realizadas 

em bolsas de valores no exterior a partir de 12 de janeiro de 1988. 
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6. Na legislação que rege atualmente a tributação das pessoas ju- 

rídicas, somente são computadas no lucro real os resultados apurados anualmen-

te , em suas atividades no território nacional. Segundo o projeto. (arts. 72 e 

22), a partir' do exercício financeiro de 1989 também serão submetidos à inci-

dència do imposto o resultados obtidos no exterior, diretamente ou através de 

filiais, sucursais,- agências ou representações. 

6.1. 	 Fica assegurado, todavia, que o imposto de renda pago no exte- 

rior será considerado redução do imposto de renda brasileiro. 

7. , 	O artigo 82 visa disciplinar a permissibilidade, autorizada pe- 

lo artigo 42 do Decreto-lei n2 2.325, de 8 de abril de 1987, no sentido de que 

a atualização monetária do imposto de renda seja dedutivel na determinação do 

lucro real. 	. 

8. Pretende-se, com o artigo 92, regular a quantificação das par-

celas de antecipação e duodécimos do imposto de renda, sempre que ocorrer eli-

minação de incentivos fiscais, :  alteração de aliquota . ou de base de cálculo do 

imposto. 

9. O artigo 10 tem por objetivo aperfeiçoar o sistema de correção 

monetária das demonstrações financeiras, instituído pelo Decreto-lei n2 2.341, 

de 29 de julho de 1987, em face de distorções identificadas na aplicação das 

normas vigentes. 

f" 
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10. 	 O projeto, no artigo 11, tem á finalidade de não mais prorrogar 

o prazo de vigência dos incentivos fiscais, na área do imposto de renda, que 

beneficiam, até o exercício financeiro de 1988; a exportação de produtos manu-

faturados nacionais, serviços e minerais elaborados. 

10.1. 	Os_incentivos,foram criados em 1965, para vigorar por 3 anos. 

ler• 
	Sucessivas prorrogações asseguram o beneficio em relação às exportações que 

forem realizadas até 31 de dezembro de 1987 (exercicio financeiro de 1988). 

10.2. 	 A isenção ao lucro obtido na exportação envolve pesado ónus pa- 

ra o Tesouro Nacional. Além desse aspecto, há razões ponderáveis de politica 

. econômica que desaconselham a prorrogação da isenção obtida na exportação. 

10.3. 	, 	A medida proposta preserva o direito (art. 11, § único) de em- 

presa fabricante de produtos manufaturados que tiver programa especial de ex-

portação aprovado até 31 de dezembro de 1987, à vista de parecer da Comissão 

para Concessão de Benefícios Fiscais a Programas Especiais de Exportação - 

BEFIE-X. 

11. 	 O artigo 12 tem por objetivo aliviar o Tesouro Nacional de.pe- 

sado ônus, existente atualmente, representado por significativo número de in-

centivos fiscais de natureza regional e setorial, que reduzem o imposto de 

renda,  das pessoas jurídicas ou o destinam para aplicações especificas. 
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•I 

11.1. 	 As alterações propostas, com aplicação a partir do exercfcio 

financeiro de 1988, procuram não afetar as regiões mais carentes de assistên-

cia por parte do Governo Federal, ao mesmo tempo em que propiciam substancial 

reforço de recursos tributários. 
.• 

Em_sintese, retende-se (arts. 12 e 13): 

I) Os limites para aplicação do imposto de renda no FISET-Flo-

restamento e Reflorestamento ficam reduzidos de 50% (projetos no Nordeste e na 

Amazônia) e 35% (projetos nas demais regiões)para10%; 

II) Fica eliminada a aplicação do imposto de renda no FISET-Tu-_ 

rismo; 

III) Os limites para aplicação no FINOR (Nordeste) e FINAM (Ama-

zônia) ficam reduzidos de 50% para 40%; 

IV) O limite global das aplicações fica reduzido de 50% para 

40%; 

V) O limite para aplicação em ações de empresas de informática 

fica reduzido de 1% para 0,5%; 

VI) O limite para aplicação em ações novas da EMBRAER fica redu-

zido de 1% para 0,5%; 
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VII) O limite para redução do imposto devido, relativo a gastos 

na formação, treinamento e aperfeiçoamento de recursos humanos na área de in-

formática fica reduzido de 15% para 10%; 

VIII) Os limites para dedução do imposto devido, relativos a Pro-

grama de Formação Profissional de Empregados e Vale-Transporte, ficam reduzi-

dos de 10% pra 8%; ,  

IX) O limite global dos itens VII e VIII precedentes, juntamente 

com a redução relativa a Progrma de Alimentação do Trabalhador, fica reduzido 

de 15% para 10%; 

X) A partir do exercício financeirq,de 1988, as empresas de 

transporte rodoviário coletivo de passageiros passam a ser tributadas à alf-

quota normal de 35%, ficando, ainda, sujeitas ao adicional de 10% sobre o lu-

cro real excedente de 40.000 OTN. 
k 

Atualmente, as empresas do setor são tributadas à aliquota re- 

duzida de 6% sobre o lucro da exploração da atividade de transporte rodoviário 

, coletivo de passageiros, e à alfquota de 35% sobre o resultado das demais ati- 

vidades; 

XI) A dedução em favor do Programa de Integração Nacional - PIN, 

efhtuada sobre o valor das opções feitas pelos contribuintes para aplicação em 

incentivos fiscais, fica reduzido de 30% para ,24%; 

1.\\ 
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XII) A dedução em favor do Programa de Redistribuição de Terras e 

de Estimulo à Agropecuária do Norte e do Nordeste - PROTERRA, efetuada sobre o 

valor das opções feitas pelos contribuintes para aplicação em incentivos fis-

cais, fica reduzida de 20% para 16%. 

12. Com a norma do artigo 14, as pessoas jurfdicas concessionárias 

de serviço público de energia elétrica, telecomunicações e de saneamento bási-

co são tributadas, em caráter permanente, à alfquota de 6% (seis por cento), 

.tratamento tributário esse que vem sendo prorrogado sucessivamente, e cuja vi-

gência expira no exercido financeiro de 1988.. 

13. Os artigos 22 e 32 do Decreto-lei n2 2.075, de 20 de dezembro 

de 1983 contêm normas que autorizam o Conselho MOnetário Nacional a deferir 
// 

tratamento tributário privilegiado a instituições financeiras, no interesse de 

segurança e fortalecimento do sistema financeiro nacional. O artigo 17 do pro-

jeto propõe a revogação dessas normas. 

14. O artigo 18 introduz norma na legislação relativa à contribui-

ção devida ao Programa de Integração Social - PIS e ao Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PASEP, permitindo que a base de cálculo da 

contribuição passe a representar o produto efetivo das vendas. 

15. O artigo 19 ratifica o enquadramento da atividade jornalística 

como tipicamente de prestação de serviços, em consonância com reiteradas deci-
. 
(- 
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sões judiciais relativas ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias - ICM e ao 

. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 	ISS. 

16. Finalmente, o artigo 22 promove ajustes na base de cálculo do 

Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL, adequando-a à receita efetiva dos 

contribuintes. 

Ao mesmo tempo, é promovido um aumento de 0,1% (um décimo por 

• cento) no valor da contribuição, cuja arrecadação será destinada a fundo espe-

cial com a finalidade de fornecer recursos para financiamento da reforma agrá-

ria.' 

17. O recurso a decreto-lei se justifica por se tratar de matéria 

tribútár:ia, de interesse público relevante e que necessita de regulamentação 

urgente. 

Aproveito a oportunidade para 'reiterar a Vossa Excelência pro-

testos de estima e profundo respeito. 

MAIL ON , FERR IRA DA Nó REGA 
Ministro da Fazenda, Interino 
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TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL 

TRIBUTAÇÃO DAS 
SOCIEDADES CIVIS DE 
PROFISSÕES LIBERAIS PELO 
IMPOSTO DE RENDA 

HENRY TILBERY' 

1. Breve Retrospectiva 

Face às profundas alterações nesta área, a 
entrarem em vigor a partir do exercício financeiro 
de 1989, cabe lembrarmos em termos sucintos o modo 
como no passado evoluiu a tributação pelo imposto 
de renda das sociedades civis de profissões liberais 
neste país. 

Mais do que quatro décadas atrás a legislação 
brasileira concedeu às sociedades civis organizadas 
exclusivamente para prestação de determinados ser-
viços profissionais enumerados no texto da Lei, e sujei-
to a um limite moderado de capital social, uma alíquo-
ta proporcional de 3%, quando a alíquota comum 
incidente sobre os lucros das pessoas jurídicas obede-
cia, naquela época, a uma tabela progressiva de 10% 
a 15% (Lei n7154/47; artigo 44, letra do Regulamento 
Decr. 24.239/47). 

A Emenda re 4 da Comissão de Finanças do 
Senado justificou, naquela ocasião, a alíquota mais 
amena pela finalidade exclusivamente formal dessas 
sociedades civis, sendo simples forma de coordenação 
e organização de atividades profissionais dos respec-
tivos sócios ( 1 ). Ficou então demonstrado com perfeita 
clareza que a razão para a introdução de tributação 
mais módica em favor das sociedades civis, presta-
doras de serviços profissionai:i, foi o reconhecimento 
da predominãncia do elemento pessoal na produção 
dos seus rendimentos tributáveis, em contraposição 
às sociedades de capital ('). 

O tratamento mais benéfico retro-descrito pas-
sou posteriormente por várias alterações, principal-
mente pelas Leis n's 4.154/62 e 4.506/64, de um lado 
fixando o limite do capital - pressuposto para gozo 
da alíquota menor - em função de múltiplos do salário 
mínimo, portanto sujeito a atualização anual; de outro 
lado majorando aquela alíquota supra referida gra-
dualmente para II% (Decreto-lei ri .: 62/66) contra a 
alíquota comum de 30% em vigor naquela época. 
lamentavelmente, o Decreto-lei ir '1.443/76 acabou 
por inteiro com essa tributação mais favorável de mo- 

do que essas sociedades ficaram sujeitas a partir desse 
Decreto-lei até o advento cio Decreto-lei n7 2.397/87 
à tributação dos seus lucros nos mesmos moldes que 
as pessoas jurídicas em gera17-sociedades comerciais 
e industriais e outras. g_ 

2. A Integração entre Sócios e Sociedades 

Um problema básico relativo ao pesado õnus 
tributário que grava essas atividades é o de saber se 
a sociedade civil profissional deve ser tributada como 
entidade jurídica, distintamente dos seus sócios, como 
até agora tem sido o caso no Brasil, atingindo o mesmo 
imposto (imposto de renda) duas vezes o mesmo resul-
tado económico: primeiramente, o lucro, quando au-
ferido, na pessoa jurídica; em segundo lugar, quando 
retirado, nas pessoas físicas dos sócios. 

Na correta terminologia não se configura bitri-
butação, mas conforme ensina o ilustre mestre Ruy 
Barbosa Nogueira, BIS IN IDEM, isto é, a mesma maté-
ria econômica fica gravada duas vezes pelo mesmo 
poder tributante ('). 

Na realidade não é essa uma questão específica 
relativa somente às sociedades prestadoras de serviços 
profissionais. Trata-se de um problema genérico, isto 
é, se as pessoas jurídicas em geral devem, ou não, 
ser .tributadas separadamente das pessoas físicas dos 
seus participantes. 

Foi esse um dos temas de maior enfoque nos 
estudos sobre reforma da tributação das pessoas jurídi-
cas nas últimas décadas em outros países. Alguns deles 
introduziram novas medidas para abrandar a superpo-
sição do imposto de renda sobre os lucros peia inci-
dência em dobro então existente na pessoa jurídica 
e nas pessoas físicas dos sócios. 

A técnica de maior aceitação em vários países, 
principalmente em relação às sociedades por ações 
que representam o setor mais importante dessa proble-
mática, consiste no crédito aos acionistas, referente 
ao imposto de renda já pago pela sociedade ao Tesou-
ro, em proporção à parcela dos lucros recebidos pelo 
acionista a título de dividendos. É esse o conlie( ido 
método de iMputação (IMPUTAI ION ME f1101)1 (Inc 
In;wurA uma parte proporcional do imposto Çobre 
o lucro pago pela sociedade ao crédito do acionista 
beneficiário. 
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Elaborei há alguns anos atrás uma pesquisa 
abrangente sobre as discussões e estudos dessa matéria 
em outros países e sobre os resultados práticos -outros-
sim, pouco convincentes - do IMPUTATION ME-
THOD nas legislações em que havia sido introduzido 

( 1 ) para ciue os ensinamentos do Direito Tributário 
Comparado possam ser úteis para o legislador brasi-
leiro no momento oportuno. 

Na realidade, o recentíssimo Projeto de Lei ri? 
309/88 sobre a tributação de rendimentos de capital 
propõe a introdução do método da imputação da me-
tade do imposto pago pela sociedade aos sócios na 
distribuição de lucros em moldes semelhantes aos do 
método francês do AVOIR FISCAL (crédito do imposto) 
levando, ao mesmo tempo, os dividendos para a renda 
tributável pela tabela progressiva. 

Em outra ocasião já manifestei minha opinião 
em contrário a esta inovação pela preocupação de 
que na conjuntura nacional atual a sujeição dos divi-
dendos à 'tabela progressiva poderia desincentivar a 
aplicação de recursos financeiros nas atividades pro-
dutoras, concluindo, portanto, que essa medida, por 
enquanto, deveria ser considerada INCONVENIEN-
TE e substituída por outras técnicas de integração, 
se for o caso. 

Por outro lado, não pode ser contestado o nos- 
_ tulado de justiça fiscal no sentido de se sujeitarem 

os dividendos à progressividade, progressividade essa 

lue, na atualidade, praticamente só grava os rendi- 
'mentos de trabalho. 

É um dilema grave entre apoio à formação do 
capital e aumento do produto nacional contra medidas 
de justiça social - exigindo cuidadosa coordenação 
na escolha do momento apropriado das mudanças (Ç)• 

Todavia, na matéria que é objeto deste estudo, 
restrita às sociedades civis de profissões liberais, a 
situação é totalmente diferente. Entre as várias técnicas 
de integração há uma outra que, muito antes do Méto-
do da Imputação, foi aplicada em vários países para 
as sociedades de pessoas (PARTNERSHIP h1E-
THOO), que não toma conhecimento cia estrutura so-
cietária e que importa em dispensa total da tributação 
da pessoa jurídica, atribuindo a obrigação tributária 
diretamente aos sócios. 

Por exemplo, na Grã.Breianha, país em que 
esse mék ido está sendo praticado de longa data, os 
PAR INISSI IIPS não possuem personalidade jurídica. 

O imposto de renda sobre os lucros de atividades 
profissionais exercidas em tais sociedades, se deter-
mina de acordo com a parte devida a cada um dos 
sócios (parcela dos lucros sociais, salários, juros sobre 
capital e outros itens, na divisão da qual os sócios 
têm direito, conforme o contrato social) deduzidos 
da parcela de cada um os abatimentos legais admis-
síveis, de acordo com as condições individuais dos 
sócios. 

Entre os doutrinadores de renome mundial pre-
pondera a opinião de terem os argumentos para inte-

gração entre sociedade e sócios muito mais força, 
no caso das sociedades de pessoas, do que no caso 
das pessoas jurídicas - sociedades de capital, que pos-
suem uma capacidade contributiva própria, autónoma 

em relação àqueles, superior ao somatório do poten-
cial económico dos sócios. 

O quadro da estrutura atual da indústria e do 
comércio nem poderia ser imaginado sem a forma 
jurídica das companhias, que possibilita a combina-
ção de capital e trabalho em benefício mútuo para 
fins produtivos, c,onstituindo-se, assim, em instituição 

económica-chave da sociedade moderna. 

Por outro lado, nas sociedades profissionais a 
conjugação dos fatores produtivos individuais não ge-
ra um elemento independente produtor de riqueza, 
distinto dos sócios Ci. 

Nas palavras do ilustre mestre Gilberto Ulhoa 
Canto, a diferença básica que existe entre uma socie-
dade comercial, industrial ou financeira e uma empre-
sa prestadora de serviços profissionais, consiste no 

fato de que nela a produtividade depende, permanen-
temente, do talento, da aptidão e do esforço dos seus 
sócios ( 7 )• 

Se o ordenamento jurídico atribuir à entidade 
da sociedade uma personalidade jurídica (artigo 20 
do Código Civil Brasileiro) e se o direito tributário 
no caso geral das empresas comerciais e produtoras 
de qualquer espécie as tratar como contribuintes autó-
nomos, em separado dos sócios que a compõem, isso 
não exclui a possibilidade de, no caso específico das 
sociedades de profissões liberais, tributar os resultados 
de suas atividades nas pessoas naturais dos sócios, 
como verdadeiros produtores e beneficiários desses 
resultados. 

Portanto, recomendei nos meus estudos ante-
riores para as sociedades civis de profissões liberais, 
a INTEGRAÇÃO como o tratamento mais adequado, 
conforme exemplo de vários outros pafses, conside-
rando que, nessas sociedades, somente a produtivi-
dade das pessoas naturais dos sócios é o elemento 
decisivo ("). 

lew 
Nessa hipótese o imposto de renda na fonte 

sobre rendimentos de capital não constituiria nunca 
uma incidência única, mas sempre antecipação por 
conta da obrigação tributária final. 
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Foi precisamente essa a profunda alteração im-
plementada pelo Decreto-lei ri? 2.397/88. Todavia, 
a redação do texto legal, que deixa margem a muitas 
dúvidas, é motivo de preocupação no sentido de se 
saber se o sistema, como foi agora idealizado pelo 
legislador, realmente responde aos anseios de promo-
ver as atividades dos profissionais liberais - tão impor-
tantes para o país - ou se, pelo contrário, terá um 
efeito negativo sobre essas atividades. • 

Na pendência de melhores esclarecimentos pe-
las autoridades ou de normas regulamentadoras, as quais 
provavelmente terão de ser emitidas, seria prematuro 
formular quaisquer comentários. Nesta altura apenas 
posso apontar os aspectos polêmicos mais importantes 
do novo sistema na forma como está sendo lançado. 

3. A Abrangência da Nova Disciplina ("caput" 
do art. 1? do DL 2397/87) 

A essência deste método de integração, que 
é a não-incidência do imposto de renda na pessoa 
jurídica, abrange as sociedades civis de prestação de 
serviços profissionais relativos ao exercício de profis-
são legalmente regulamentada, registradas no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas e constituídas exclusiva-
mente por pessoas físicas domiciliadas no País. 

Ao compararmos essa definição com a da legis-
lação antiga retro-referida, que estabelecia os pressu-
postos para uma alíquota reduzida, enumerando vá-
rias profissões mais importantes e também incluindo 
outras que se lhes possam assemelhar, constatamos 
que a redação do Decreto re 2.397/87 é muito mais 
precisa. Quaisquer dúvidas sobre o enquadramento 
nessa disciplina serão dirimidas pelos três critérios: 

1) estrutura jurídica de sociedade civil presta-
dora de serviços profissionais, 

2) relativos ao exercício de profissão legalmen-
te regulamentada, 

3) registradas no Registro Civil das Pessoas Jurf-
dicas. 

A existência cumulativa desses três pressupos-
tos para a aplicação do sistema poderá ser constatada 
em cada caso com segurança e objetividade, não ha-
vendo possibilidade de extensão por analogia. 

Apenas com respeito às sociedades de advo-
cacia que não estão sendo registradas no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, mas na OAB, foi confirmado 
o seu enquadramento nesse sistema pelo Ato Dec Iara-
tório Normativo ADN ri? 78/87. 

Finalmente, vale notar, que diferentemente da 
legislação anterior, não há limite de capital social,  

aplicando-se, portanto, o Decreto-lei também às maio-
res sociedades civis de profissões liberais prestadoras 
desses serviços. 

• Outrossim, a condição excludente desse siste-
ma, nos casos de participação societária tanto de pes-
soas jurídicas como também de pessoas físicas, domi-
ciliadas no estrangeiro, é uma conseqüência do meca-
nismo, que trata como contribuintes as pessoas físi-
cas dos sócios. 

Apenas, nesta altura, ainda não cheguei a uma 
conclusão definitiva se talvez na prática poderão surgir 
dúvidas a partir do fato de a redação do texto legal 
não exigir a exclusividade nem, tampouco, a pre-
ponderãncia dessas atividades. Provavelmente se 
pressupõe que, no caso de atividades mistas, os pro-
blemas eventuais serão solucionados por ocasião do 
registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas de pres-
tação de serviços de profissões legalmente regulamen-
tadas. 

4. Sistema de Apuração do Lucro (§ 1? do 
art. 1? do DL n? 2.397/87) 

O diploma legal prevê, basicamente, a apura-
ção do lucro dessas sociedades em acordo com as 
mesmas normas de escrituração mercantil e fiscal que 
prevalecem para apuração do lucro real das demais 
pessoas jurídicas, inclusive correção monetária das 
Demonstrações Financeiras. 

Há, todavia, neste caso, uma combinação entre 
o sistema de Caixa (CASH BASIS) e o sistema de Com-
petência (ACCRUAL BASIS). 

O regime de Caixa aplica-se nessas Socie-
dades tanto às receitas e rendimentos como também 
aos custos e despesas, que são reconhecidos pelos 
valores efetivamente recebidos e pagos no período-
base. A aplicação da BASE CAIXA pode ser conside-
rada adequada para sociedades civis prestadoras de 
serviço, face à natureza de suas atividades, em contra-
posição ao uso generalizado do regime da compe-
tência nas demais pessoas jurídicas. 

Todavia, mesmo aplicando para receitas e des-
pesas nessas sociedades o regime de caixa, em prin-
cípio é possível combinar os dois regimes utilizando 
métodos híbridos ( 9 ). 

Portanto, quando o mesmo dispositivo legal 
manda aplicar na apuração do lucro nessas socieda-
des, o regime de competência para os encargos de 
depreciação e amortização e para as variações mone-
tárias ativas e passivas, pode-se concordar, em princí-
pio, com tal prática contibil consistente em manter 
essas parcelas coordenadas no tempo, isto é, em cor-
respondência ao perfodo.base. 
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Todavia, o mesmo § P.' nos seus itens III e IV 
manda reconhecer os resultados provenientes da ven-
da de bens do ativo permanente (ganhos de capital 
ou perdas) no período-base da contratação, recebidas 
ou não J5 receitas! 

Tal regra desrespeita a orientação geral de sub-
meter os ganhos de capital ao imposto somente quan-
do realizados, isto é, quando o contribuinte tem condi-
ções financeiras para suportar o ônus tributário, orien-
tação essa introduzida para as pessoas jurídicas pelo 
Decreto-lei n? 1.598/77 e admitida, pela Administra-
ção Tributária, para as pessoas físicas na tributação 
do lucro imobiliário, no caso de vendas a prazo., 

Não encontrei nenhumilustificativa para dis-
criminação neste respeito contra sociedades civis de 
profissões liberais. 

Imagine-se só um exemplo de sociedade civil 
de médicos que passa por um período de resultados 
financeiros não satisfatórios e vende uma aparelhagem 
médica com lucro contábil, em 24 prestações mensais. 
De onde poderá arranjar os recursos para pagamento 
do imposto sobre esse ganho no exercício seguinte 
à contratação, quando ainda nem recebeu o paga-
mento? 

Certamente, nessas sociedades deverá ser ad-
mitida a postergação do recolhimento do imposto, 
proporcionalmente, na medida em que o ganho for 
realizado em dinheiro. 

Um outro fato curioso relativo ao texto do diplo-
ma legal, consiste no silêncio que o § 1° mantém 
em relação à compensação de prejuízos. 

Todavia, se o Decreto-lei re 2.397/87 no seu 
§ 1? manda observar as leis fiscais, acredito que, em 
virtude desse mandamento, ficam subentendidas as 
regras da determinação do lucro real, entre outras, 
a da exclusão dos prejuízos de exercícios anteriores 
(Dec.-lei n7 1.598/77, art. 67, § 3?, letra "c" conjugado 
com artigo 64, do mesmo Decreto-lei). Uma eventual 
interpretação em sentido contrário resultaria em grave 
injustiça. Assim mesmo, uma confirmação oficial ou 
oficiosa de meu entendimento retro-exposto seria útil, 
considerando que já foram manifestadas dúvidas - em-
bora isoladamente - nessa questão, talvez pelo fato 
de que para pessoas físicas - que são os verdadeiros 
contribuintes nesse sistema - em princípio não há Pre-
visão legal expressa para compensação de prejuízos 
de exercícios anteriores. 

5. Liberdade nas retiradas de lucros pelos 
sócios (§ 2:' do artigo 1? do DL n:' 2.397/87) 

O Decreto-lei n7 2.341/87 no seu artigo 67 res-
tringiu uma prática bastante comum de economia de  

imposto que, principalmente em sociedades por 
ações, havia sido utilizada e que consistia na distri-
buição de dividendos por conta de lucros apurados 
em balanço intermediário, para preservar a correção 
monetária integral sobre os lucros acumulados no Ba-
lanço anterior. 

O Decreto-lei n? 2.397/87, com toda proprie-
dade, afasta, para as sociedades civis de profissões 
liberais, a aplicação da sanção introduzida no artigo 
retro-referido, já que dentro do espírito da integração 
os sócios são, desde logo, os verdadeiros donos dos 
lucros e as retiradas no curso do exercício podem 
ser efetuadas livremente, sem quaisquer formalidades 
(tais como levantamento de resultados intermediários, 
atos societários autorizando a distribuição etc.). 

6. Distribuição do Lucro Apurado aos Só-
cios (Artigo 2? do DL 2.397/87) 

O artigo 2 0, no seu "caput", considera o lucro 
apurado automaticamente distribuído aos sócios, na 
data de encerramento do período-base, norma essa 
que caracteriza uma FICÇÃO Jurídica, tanto pelos 
termos desta redação, como pelo seu conteúdo. 

A distribuição entre os sócios corresponderá 
à participação de cada um nos resultados na socie-
dade. Portanto, seja tanto a percentagem no capital 
social ou qualquer outro critério de participação nos 
lucros, que prevalece em cada caso específico para 
fins societários, é plenamente válido para efeitos tribu-
tários. 

7. Mecanismo da tributação (§§ 1? e 2? do 
artigo 2? do DL n? 2.397/87) 

A esta altura ainda não há clareza no sentido 
de como funcionará o sistema na prática. 

Obviamente o fato gerador da obrigação tribu-
tária do sócio-pessoa física ocorre no momento da 
percepção da parte do lucro que toca a ele, nas seguin-
tes etapas: 

7.a Antecipações parciais sobre lucros dis-
tribuídos no curso do período-base (§ 
2? do art. 2?); • 

7.6 Antecipação final sobre o lucro apura-
do no encerramento do ano-base, isto 
é, sobre a distribuição automática por 
fica ção jurídica (§ 1? do art. 2?); 

7.c Liquidação da obrigação tributária defi-
nitiva pela inclusão na declaração de im-
posto de renda da pessoa física. 

7.a Com respeito aos lucros, rendimentos ou 
quaisquer valores pagos, creditados ou entregues aos 
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a 

sócios durante o período-base, equiparados, pelo § 
2? retro-referido, a rendimentos distribuídos, incidirá 
a retenção na fonte na data do pagamento ou crédito, 
pela tabela de desconto do imposto de renda na fonte 
sobre rendimentos do trabalho assalariado. 

Uma vez que a natureza verdadeira desses ren-
dimentos é a de remuneração de serviços profissionais 
liberais autónomos, transmitidos para eles apenas for-
malmente através de sociedade civil, a meu ver seria 
mais apropriado classificá-los como rendimentos de 
trabalho NÃO assalariado. Se para efeitos do imposto 
de renda a sociedade não existe , parece estranho 
considerar seu componente como empregado de si 
próprio. Antes da integração a conceituação foi dife-
rente enquanto para efeitos de tributação foi reconhe-
cida a existência da sociedade civil como pessoa jurí-
dica distinta das pessoas físicas dos sócios. Outrossim, 
o Decreto-lei n? 2.413/88 no seu artigo 6? manda in-
cluir esses rendimentos na Declaração da Cédula "F". 
Parece que falta clareza na conceituação. 

Uma objeção muito mais grave contra o teor 
desse § 2? é o tratamento de empréstimos como se 
fossem rendimentos distribuídos. Aparentemente, o le-

gislador procurou proteger a arrecadação contra even-
tuais burlas que o espírito inventivo do contribuinte 
possa praticar no futuro. Todavia, tal cautela nunca 
poderia ultrapassar os limites do absurdo. A caracte-
rística básica de mútuo, que é a obrigação do mutuário 
restituir ao mutuante o que dele recebeu (artigo 1.256 
do Código Civil Brasileiro), afasta terminantemente 
o e-nquadramento do empréstimo no conceito consti-
tucional de rendimento tributável. Acredito que teria 
sido suficiente se o legislador tivesse confiado na pro-
teção já existente pelo instituto da distribuição disfar-
çada de lucros para situações dessa natureza. 

Ainda no mesmo contexto foram levantadas 
dúvidas quanto a saber se os sócios na nova sistemá-
tica poderiam receber mensalmente "PRO LABORE", 
distinto das demais retiradas. Todavia, considerando 
que a norma legal equipara quaisquer valores pagos, 
creditados ou entregues aos sócios INDISTINTAMEN-
TEa rendimentos distribuídos, o rotulo de "pro labore" 
- se eventualmente for aplicado a determinados paga-
mentos - seria irrelevante. Tampouco, seria lógico apli-
car dentro do sistema de integração o conceito de 

. "excesso de remuneração dos sócios". 

Todavia, nesta altura não se pode afastar uma 
interpretação que admitiria na apuração do lucro 
da sociedade a dedução do pro labore dos sócios 
dentro do limite legal (art. 29, Dec.-lei 2.341/87), pro 
labore esse que seria tributado na declaração dos 
sócios na Cédula "C". 

7.b Com respeito à incidência na fonte sobre 
o lucro anual apurado, disciplinada pelo § I': do artigo  

2?, que retro designei como "antecipação fina:" a fim 
de distingui-la das antecipações parciais efetuadas no 
curso do exercício, de acordo com § 2? do mesmo 
artigo, há incidência na fonte pela mesma tabela do 
trabalho assalariado, todavia considerando as reten-
ções na fonte já efetuadas ao longo do período-base. 

A meu ver, há nesse caso alguma dúvida sobre 
o início da fluência de prazo para (ecolbimento do 
imposto na fonte. Tal dúvida não existe em.se  tratando 
de valores efetivamente creditados ou pagos no curso 
do exercício nem no fim do exercício, uma vez que, 
em tais hipóteses, o prazo é identificado pelas normas 
em vigor. 

Diferente é o caso na distribuição automática 
por ficção jurídica na data de encerramento do perío-
do-base, que, quantitativamente, só pode ser apurada 
em data posterior, após decorridos semanas ou meses 
desde o fim do período-base. Qual seria essa data? 

Acredito que há necessidade de esclarecimen- 
tos. 

7.c Com respeito à determinação e liquidação 
da obrigação tributária final pela Declaração da Pes-
soa Física, haverá necessidade de 'estabelecer um me-
canismo, que crie o ELO entre o lucro tributável apura-

do na sociedade e a parte de participação a ser atribuí-
da aos sócios individualmente. 

Em muitos casos resultarão excessos da reten-
ção a serem restituídos, por vários motivos, entre ou-
tros, o de que o sistema praticamente não leva em 
consideração os abatimentos da renda bruta ao longo 
do exercício, pois os itens desses abatimentos, estima-
dos dentro da tabela de retenção dos assalariados - 
com exceção de casos "padrão" -ficarão muito aquém 
da realidade. 

Outrossim, é fácil perceber que a exagerada 
aceleração do recolhimento preconizada nesse siste-
ma ultrapassa de longe os efeitos de bases correntes 
atualmente em vigor, para pessoas físicas, e do sistema 
de antecipações e duodécimos, introduzido pelo De-
creto-lei n? 2.354/87 para as maiores empresas mer-

cantis. 

A exigência dos recolhimentos, nos termos co-
mo foi introduzida para os sócios das sociedades civis 
de profissões liberais, representa um agravamento do 
Ónus tributário, em comparação com as pessoas jurídi-
cas em geral e também com as pessoas físicas, além 
do sacrifício financeiro que, em regime inflacionário, 
possa ser causado por excesso de antecipações! 

Outra desvantagem óbvia dessa disciplina con-

siste no fato de que mesmo os lucros reinvestidos 
são considerados automaticamente distribuídos, o que 
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não ocorre nas demais pessoas jurídicas. Sem mais 
comentários. 

8. Compensação com o Imposto retido na 
Fonte pelos Clientes (§ 3? do artigo 2? do DL n? 
2.397/87) 

Continua em vigor a incidência do imposto 
na fonte, como antecipação do devido na declaração 
da sociedade beneficiária, sobre as importáncias pagas 
ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas 
jurídicas, civis ou mercantis, pela prestação de servi-
ços caracterizadamente de natureza profissional pela 
alíquota de 3% (artigo 52 da Lei 7.450/85). 

O § 3! ora comentado permite a compensação 
"com o que a sociedade tiver retido, de seus sócios, 
no pagamento de rendimentos ou lucros". 

Foram levantadas dúvidas, se essa compensa-
ção apenas significa que a sociedade ao recolher à 
Receita Federal o Imposto Retido na Fonte dos sócios, 
simplesmente pode abater o imposto, que os clientes 
retiveram no pagamento dos honorários - como talvez 
a redação retro-transcrita dá para entender - ou se 
a compensação . poderia ser efetuada em favor dos 
sócios, já que eles - somente eles, não a sociedade 
- são os contribuintes. 

• O § 1° do mesmo artigo, ao disciplinar a reten-
ção no final do ano sobre os lucros anuais "distri-
buídos automaticamente" aos sócios, manda EXCE-
TUAR o impos)o quando já tiver sofrido a incidência 
durante o período-base, na forma dos §52° e 3?. 

A remissão expressa ao § 3° implica em autori-
zação da compensação em favor dos sócios. 

9. Incidência das Contribuições ao PIS e ao 
[-INSOCIAL (artigo 3? do DL n? 2.397/87) 

. Uma vez que o sentido da integração é o de 
considerar como contribuinte não a sociedade civil, 
mas sim as pessoas físicas dos sócios, não deveriam 
ser exigidas as contribuições sobre o imposto de renda 
da pessoa jurídica, como se devido fosse, pois não 
há imposto de renda devido pelas sociedades civis 
sujeitas ao regime da integração. 

10. Indedutibilidade de pagamentos cobra-
dos por sociedade civil de pessoa jurídica sóbre 
mesmo controle (Artigo 4? do DL n:' 2.397/87) 

Existiram no passado manobras pelas quais 
administradores de empresas procuraram perceber 
uma parte de sua remuneração sob a falsa roupagem 
de honorários de uma sociedade civil deles próprios, 
honorários esses que reverteriam a eles mesmos, para 
obter vantagens fiscais. 

• Para neutralizar medidas dessa natureza, o arti-
go 4? do Decreto-lei n7 2.065/83 mandou, no pressu-
posto do controle comum, reter o imposto de renda 
na fonte sobre os honorários cobrados por aquela so-
ciedade civil "fantasma" pela tabela de trabalho assa-
lariado autónomo, desconsiderando a existência da 
sociedade civil e considerando os seus sócios como 
os verdadeiros prestadores de serviços (9. 

Em prolongamento do mesmo pensamento, o 
Decreto-lei n? 2.397/87, no seu art. 4?, agora VEDA 

a dedução na sociedade operadora dos pagamentos 
efetuados a sociedade civil sob os mesmos pressu-
postos de controle comum. A idéia subjacente, eviden-
temente, é a de que os sócios da sociedade civil, 
sendo seus verdadeiros beneficiários, sob designação 
de remuneração cobrada pela sociedade civil, artifi-
cialmente aumentariam seus vencimentos pra - labore 
da sociedade operadora. 

11. Tratamento na Declaração do Imposto 
de Renda da Pessoa Física-Sócio de Sociedade Civil 
de Profissões Liberais dos Lucros Considerados 
Automaticamente Distribuídos a ele (Artigo 6? do 

n? 1.413/88) 

Como já constatado ao comentar o artigo 27 
do Decreto-lei n? 2.397/87 (veja item 7, letra "c" deste 
trabalho), a participação no lucro dessas sociedades, 
que cabe aos sócios, considerado automaticamente 
distribuído na data de encerramento do período-base, 
será incluída nas Declarações do Imposto de Renda 
das pessoas físicas para apuração da obrigação tribu-
tária definitiva, levando em consideração as retenções 
já efetuadas a título de antecipação, conforme os §§ 
1? a 3° deste artigo. 

Como apontei antes, o Decreto-lei n? 2.397/87 
manda aplicar a tabela de desconto na Fonte sobre 
rendimentos do trabalho assalariado (Cédula "C"), ao 
passo que o Decreto-lei ri? 2.4 1 3/88 nas Declarações 
de Imposto de Renda dos sócios beneficiários os man-
da classificar como lucros distribuídos (Cédula "F"). 
De rigor, a sua verdadeira natureza é remuneração 
de serviços autônomos (Cédula "D") prestados, ape-
nas formalmente, através de sociedade civil e que 
não é considerada contribuinte no sistema de .  inte-

gração. 

O parágrafo único do artigo 6° estabelece na 
apresentação de declaração em separado a tributação 
dos valores recebidos por ,  cônjuge não-cabeça-do-ca-
sal, na sua declaração. É esta uma extensão muito 
justa de um velho princípio originário do artigo 33 
da Lei n? 3.470/58 e artigo 17 do Decreto-lei n7 
1.301/73, que se justifica no caso por se tratar na 
realidade de rendimentos de trabalho - independen-
temente das dúvidas sobre o enquadramento CEDU-
LAR, referido antes. 
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12. Dispositivo transitório (Artigo 7? do DL 
n? 2.413/88) 

É mais do que óbvio que os lucros apurados 
nessas sociedades até 3 1 de dezembro de 1987 - isto 
é, antes da vigência do sistema da integração, poderão 
ser distribuídos na fonte à alíquota de 23%, com facul-
dade de considerar essa retenção como incidência 
única. Uma mistura com o novo ónus incidente sobre 
distribuições efetuadas no sistema de integração, resul-
taria em excesso inadmissível. 

Por isso, conforme Exposição de Motivos do 
Ilm? Sr. Ministro da Fazenda na implantação da nova 
sistemática, admite-se, na fase de transição, a distri-
buição desses lucros acumulados até 31.12.1987 pela 
alíquota de 23% na fonte como incidência única à 
opção do contribuinte. 

13. Escolha entre Exercício da Profissão Li-
beral como Autónomo ou Como Sócio de Socie-
dade Civil 

O profissional liberal pode escolher, conforme 
sua melhor conveniência, a forma do exercício de 
sua profissão, seja como autónomo, seja como sócio 

'de sociedade civil, ou finalmente parte de uma, e 
parte de outra forma. 

Relembrando as palavras do insigne mestre Ru-
bens Gomes de Souza, que em face da legislação 
vigente na época considerava as pessoas jurídicas 

• em geral não como "contribuintes', mas como "agen-
tes de arrecadação"("), este modo de encarar o pro-
blema ajusta-se com perfeição ao sistema de integra-
ção criado pelo Decreto-lei n? 2.397/87 para as socie-

dades civis de profissões liberais. Outrossim, nesse 
sistema, na perspectiva do grande especialista norte-a-
mericano, professor Charles E. McLure Jr., a sociedade 
serve apenas como INSTRUMENTO para canalizar 
os lucros gerados pela atividade profissional aos sócios 
como seus verdadeiros beneficiários. (Conduit Theory) 
( 12) .  

Portanto, na realidade não deveria haver dispa-
ridade significativa do ônus tributário em decorrência 
da forma escolhida para exercício da atividade profis-
sional. Mas não é assim; entre as alternativas pode 
haver diferença tanto no montante final da obrigação 
tributária, corno no ritmo dos recolhimenios e também 
na facilidade das operações do dia a dia,e na dedutibi-
!idade das despesas. 

Nesta altura ainda não é possível chegar a uma 
conclusão abalizada, isto é, em relação às sociedades 
civis, por causa das dúvidas retro apontadas; por outro 
lado, em relação à remuneração por serviços presta-
dos, autônomos, principalmente, por falta das instru-
ções a serem baixadas pelo Ministro da Fazenda sobre  

o recolhimento trimestral previsto no artigo 3? do 
Decreto-lei n? 2.396/87, que provavelmente podem 
atingir o profissional autónomo, quando tiver rendi-
mentos tributáveis de outras fontes, além dos honorá-
rios recebidos dos clientes. Na eventualidade de ser 
o recolhimento trimestral implementado nas linhas 
anunciadas na imprensa, poderá resultar em exage-
rada aceleração de recolhimentos, em excesso da obri-
gação tributária definitiva. Trata-se da mesma preocu-
pação que manifestei em relação ao mecanismo pre-
visto da integração, assim DISTANCIANDO os reco-
lhimentos antecipados da obrigação tributária defini-
tiva, em contrário ao rumo da tributação em bases 
correntes, que visa melhor aproximação. 

Por fim, a releváncia dos serviços das profissões 
liberais para o progresso da nação é indiscutível. Nem 
é preciso lembrar os casos verificados após a última 
guerra mundial, quando houve um EXODUS de profis-
sionais para busca de melhores condições de trabalho 
em outros países em comparação com as condições 
em vigor nos seus respectivos países de origem. 

Dentro do espaço de tempo ainda disponível, 
antes de entrar em vigor a nova sistemática, estou 
confiando na sabedoria do Governo para efetuar os 
ajustes necessários, tanto através de eventuais altera-
ções do texto do Decreto-lei, como por normas regula-

mentares e interpretativas, que devem fazer jus à atual 
política fiscal de maior justiça entre tributação do capi-
tal e tributação do trabalho - política essa que certa-
mente deverá_ favorecer tanto o trabalho intelectual 
Como o trabalho braçal. 

l'?.03 .88 
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• Advogado em São Paulo. Doutor em Direito pela 
Universidade de Praga e pela Universidade 
Mackenzie. Diretor-Executivo do Instituto Brasilei-
ro de Direito Tributário. 

Ementário 

AÇÃO ANULA-W:21A - CONEXÃO-
EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO 

"Anulatória de débito fiscal - consignação em 
pagamento - conexão - extinção de obrigação. Repu-
tam-se conexas duas ou mais ações quando lhes for 
comum o objeto ou a causa de pedir (cf. art. 103 
CPC). Correto assim o julgamento por conexão, com 
base também no art. 892. do CPC, c/c art. 9, § 6? 
da Lei ri? 6.830/80. Reconhecendo a autora a existên-
cia da dívida, tanto que propôs a consignatária, asse-
gura-se-lhe o d"ireito ao pagamento das parcelas venci-
das, com os acréscimos estabelecidos nos carnês, anu-
lando-se os autos de infração e declarando-se extinta 
a obrigação." (Ac un da 1! C Civ do TI ES - REO 
15.188 - Rel. Des. Norton de Souza Pimenta - Remte.: 
Juiide Direito da Vara dos Feitos da Fazenda Pública 
Municipal; Partes.: Companhia Vale do Rio Doce e 
Prefeitura Municipal de Vila Velha - DI ES 02.02.88, 
p 06 - ementa oficial) 

1010) 

AÇÃO DECLARATÓRIA - INEXISTÊNCIA 
DA RELAÇÃO JURÍDICA TRIBUTARIA - 
EFEITOS FUTUROS - IMPOSSIBILIDADE 

"Là não se nega a possibilidade de se afastar 
a incerteza objetiva pela ação declaratória, acertan-
do-se a relação jurídica Fisco-contribuinte, como pre-
tendido pela autora, que quer demonstrar que/sua 
atividade está sujeita à incidência do 155 e não do 
ICm. Mas, a declaração não deve servir para acerta-
mentos de relações passadas, presentes e futuras, ge-
néricas e mutáveis; ela há de se basear em fatos concre-
tos, em exigências reais e efetivas, mesmo que ainda 
não materializadas em autos de infração ou de outro 
tipo de lançamento. No caso dos autos, nada a opor 
quanto à declaração de inexistência da relação jurídi- 

co-tributária entre a Fazenda do Estado e a autora 
no tocante às operações e serviços denunciados nos 
laudos periciais, sem, contudo, abranger, consoante 
expressamente pedido, as operações futuras, porque, 
nessa hipótese, estar-se-ia projetando a declaração pa-
ra fatos futuros e incertos, com o risco de se criar 
uma imunidade permanente." (Ac un da 11! C Civ 
do Ti SP AC 125.998-2 - Rel. Des. Laerte Nordi - 
j. 17.12.87, Apte.: Fazenda do Estado; Apda.: Gravo-
noplac-Etiquetas Metálicas Ltda. - ementa I013, por 
transcrição parcial) 

AÇÃO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO - 

1009 
DESNECESSIDADE DA PROVOCAÇÃO 
OU EXAURIMENTO DA VIA 
ADMINISTRATIVA 

"Ação de Repetição de Indébito Tributário - 
interesse processual - juros de mora - incidência - 
honorários advocatícios - sucumbência da Fazenda 
Pública. O contribuinte não necessita provocar ou 
exaurir a esfera administrativa, para ingressar no judi-
ciário. Os juros de mora incidem a partir do trânsito 
em julgado da decisão. (Precedente: RE. 107.964, RTJ. 
vol. 119 pág. 259). Os honorários de advogado, quando 
vencida a Fazenda Pública, serão fixados consoante 
apreciação equitativa do Juiz." (Ac un da 1! C Civ 
do TI PR - AC e RN 905/87 - Rel. Des. Zeferino Kru-
koski - Apte.: Fazenda Pública; Apdos.: Marcellino 
Martins e outro DJ PR 22.02.88, p05 - ementa o(icial) 

Remissáo 10B 
Vide ementas n's 1/769; 1/212; 1/211; 1/125 e 1/86 
(da 4? T do TFR); 1/85 (da 5? T do 1FR); e 1/16 ; 
e 1/126 (da 6? T do TFR). Vide também acórdão 
publicado na íntegra sob n! 1/678 (da 6? T do TFR). 
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AVISO N9 098 	 Em 13,02,89 

Senhor Consultor-Geral da RepUblica. 

Em atenção ao Aviso n9 286, de 21 de dezembro de 1988, 

em que são solicitados subsidias necessários ã preparação das informaçdes 

a serem prestadas nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n9 

10-1-DF, proposta pela CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS PROFISSÕES LIBERAIS, pe-

rante o Supremo Tribunal Federal, contra os preceitos do art. 29-do Decre-

to-lei n9 2.397, de 21.12.87, tenho a honra de enviar a V.Exa. os anexos 

elementos de fato e de direito coligidos pela Procuradoria-Geral da Fazen-

da Nacional,nos termos do art. 10, inciso X, do Decreto-lei n9 147, de 

13.2.67, que demonstram a improcedência do pedido. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V.Exa.os 	pro- 

testos de elevada estima e distinta cons eração. 

õ\ik 
MAILSON FERREIRA DA NPBREGÃ/ 

Ministro da Fazenda./ 

R Sua Excelência o Senhor 
Doutor J. SAULO RAMOS 
Dignissimo Consultor-Geral da RepUblica 

(Processo n4 00001.0070033/88-68) 
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Processo n9 : 

Interessado : 

Assunto : 

00001-007033/88-68 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS PROFISSOES LIBERAIS 

Ação Direta da Inconstitucionalidade proposta contra os 

preceitos do art. 24 do Decreto-lei n9 2.397, de 21 	de 

dezembro de 1987, que consideraram, para efeito de 	tri 

butação, automaticamente distribuido faos s6cios de socie 

dades civis de prestação - de serviços profissionais, o 

lucro apurado, no encerramento do perfodo-base, de acor 

do com a participação de cada um nos resultados. 

Despacho Aprovo o Parecer da Procuradoria-Geral da 	Fazen- 

da Nacional, que demonstra a improcedincia da 	Ação 

de Inconstitucionalidade dos preceitos do art. 29 	do 

Decreto-lei nQ 2.397/87. 

Publique-se; juntamente com o referido Parecer. 

Brasilia-DF, 13 de fevereiro 	1989: 

MAIL ON FERREIRA DA 	GA 
	

--" 

Ministro'da Fazen 




